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PROCESSO Nº:  256573/16 

ENTIDADE:    MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO 

ASSUNTO:    PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015 

INSTRUÇÃO Nº: 973/2017 - COFIM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO. Prestação de 

Contas do exercício de 2015. Contraditório. Contas 

Regulares com Ressalva - Cabe aplicação de multa.  

Trata-se da prestação de contas do MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, 

relativa ao exercício financeiro de 2015.  

O Primeiro Exame realizado pela Coordenadoria de Fiscalização 

Municipal evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos 

essenciais no processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em 

conformidade com a formulação que constou da Instrução nº 3331/16-DCM-Primeiro 

Exame (peça processual nº 11).   

Oportunizado o exercício do direito ao contraditório, o responsável 

procurou sanar as anomalias apontadas, razão pela qual retornam as contas para 

exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na citada Instrução e as 

novas conclusões em face dos fatos apresentados na peça de defesa. 

1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS RESSALVAS 

MULTAS DECORRENTES DE ATRASO NA ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

Entrega dos dados do mês 13 - encerramento do exercício do Sistema SIM-AM 

com atraso. 
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Fonte de Critério: Instrução Normativa TCE/PR nº 108/2015, art. 12, § único - 

Multa L.C.E. nº 113/2005, art. 87, III, "b". 

PRIMEIRO EXAME 

Verifica-se no registro de entrega da Prestação de Contas Eletrônica, 

correspondente aos dados de encerramento do exercício do sistema SIM - 

Acompanhamento Mensal, que a Entidade não atendeu o prazo estipulado em 

regulamento (agenda de obrigações), nos termos da Instrução Normativa TCE/PR nº 

108/2015, art. 12, § único, sujeitando o responsável à multa administrativa prevista no 

inciso III, letra b, do art. 87, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.  

 A entrega do mês 13 – encerramento do exercício do sistema SIM - 

Acompanhamento Mensal foi registrada na data de 28/04/2016, portanto fora do prazo 

de 31/03/2016 estabelecido na Agenda de Obrigações instituída pela Instrução 

Normativa nº 105/2015, com alterações promovidas pela Instrução Normativa nº  

106/2015.  

 A entrega intempestiva resultou em 28 dias de atraso. 

 Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

 a) comprovação de que o encaminhamento em atraso ocorreu por 

motivo de força maior;  

 b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

   

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam da peça processual nº 16. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Em sede de contraditório o responsável admite a intempestividade na 

entrega dos dados do mês 13 do sistema SIM-AM, alegando engano de servidor 

municipal para o fato em comento. Para o caso em análise, a entrega do mês 13 - 

encerramento do exercício do sistema SIM - Acompanhamento Mensal foi registrada na 
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data de 28/04/2016, portanto fora do prazo de 31/03/2016 estabelecido na Agenda de 

Obrigações alterada pela Instrução Normativa nº 106/2015. A entrega intempestiva 

resultou em 28 dias de atraso. Desta forma, tendo em vista que em sede de 

contraditório não houve apresentação de elementos capazes de alterar o entendimento 

inicial, considerando o disposto na Uniformização de Jurisprudência nº 10 (Acórdão nº 

1582/08-Tribunal Pleno), esta Unidade Técnica conclui pela regularidade das contas, 

ressalvando o atraso na entrega dos dados do SIM/AM e recomendando a aplicação de 

multa administrativa.  
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DA MULTA 

Para fins de atribuição da responsabilidade pela referida multa prevista 

na L.C.E. nº 113/2005, art. 87, III, "b", indica-se como agente diretamente responsável 

o gestor que na data limite para cumprimento da obrigação respondia pela 

Administração. 

CONCLUSÃO: RESSALVA COM MULTA                                 

2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 

2.1 - DAS RESTRIÇÕES 

IRREGULARIDADE RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

Multa - Entrega dos dados do 
mês 13 - encerramento do 
exercício do Sistema SIM-AM 
com atraso. 

ARNILDO RIEGER 034.113.979-34 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
108/2015, art. 12, 
§ único - Multa 
L.C.E. nº 
113/2005, art. 87, 
III, "b". 

RESSALVA COM 
MULTA 

2.2 - DAS MULTAS 

IRREGULARIDADE RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

Multa - Entrega dos dados do mês 13 - 
encerramento do exercício do Sistema 
SIM-AM com atraso. 

ARNILDO RIEGER 034.113.979-34 

Instrução Normativa 
TCE/PR nº 108/2015, art. 
12, § único - Multa L.C.E. 
nº 113/2005, art. 87, III, 
"b". 
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3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na prestação de contas do MUNICÍPIO 

DE PATO BRAGADO, relativa ao exercício financeiro de 2015 e à luz dos comentários 

supra expendidos, concluímos que as contas estão regulares, porém com as ressalvas 

acima descritas, conforme art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido.  

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

 

É a Instrução.  

 

COFIM, 05 de abril de 2017.  

 

 Ato emitido por CARLOS ALBERTO HEMBECKER - Analista de Controle - Matrícula nº 501255.  

 Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno.  

 Encaminhado por EDNILSON DA SILVA MOTA - Coordenador - Matrícula nº 512397.  


